
ACORDO COLETIVO 
SISTEMA ALTERNATIVO DE CONTROLE DE JORNADA 

 

Pelo presente instrumento, por meio de comissão formada por representantes da 

empresa, empregados e sindicato, as partes abaixo indicadas firmam livremente Acordo 

Coletivo de Sistema Alternativo Digital de Controle de Jornada, em observância à 

Consolidação das Leis do Trabalho em seu Art. 611 e seguintes, que reger-se-á mediante 

as cláusulas e condições adiante estipuladas, com abrangência territorial em São 

Paulo/SP. 

ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 57.016.578/0009-00, com 

sede na Rodovia Municipal Jaguariuna - S/N - JGR 254, Km 2 - Jaguariúna–SP - CEP: 

13918-114, neste ato representado por seu Representante Legal VANESSA ALVARENGA 

OLIVA SCHIFINO, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.336, 

3ª e 4ª andares, conjuntos 31/32 e 41/42, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo 

– SP. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTACAO DE CAMPINAS 

(SITAC), CNPJ 46.070.678/0001-41, entidade sindical de primeiro grau, estabelecida e 

com sede nesta em Rua José Paulino, 172, Vila Lídia, Campinas, SP, 13026-515, neste ato 

representada por seu presidente Marcos Roberto da Silva Araujo, com endereço 

comercial na Rua José Paulino, 172, Vila Lídia, Campinas, SP, 13026-515. 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

As regras aqui definidas foram frutos da livre negociação entre a EMPRESA, o SINDICATO 

e os FUNCIONÁRIOS da referida empresa, sendo claras e objetivas, acessíveis a todos os 

participantes, facilitado o controle e acompanhamento por parte dos mesmos, tendo 

como objetivo a implantação do sistema alternativo para controle de jornada de 

trabalho, conforme a portaria nº 373, de 25.02.2011 do Ministério do Trabalho e 

Emprego. 



CLÁUSULA SEGUNDA  

Com a adoção do sistema alternativo eletrônico de controle de jornada de trabalho de 

que trata a Portaria n° 373 de 25/02/2011, fica acordado que a ARYZTA está liberada da 

utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto – REP, previsto no artigo 31 da 

Portaria n° 1.510 de 21/08/09, não caracterizando tal comportamento descumprimento 

da mencionada portaria. 

PARÁGRAFO ÚNICO -  A ARYZTA fará adoção de um sistema digital para controle de 

ponto que se realizar-se-á por meio de um tablet disponível em cada uma das unidades. 

CLÁUSULA TERCEIRA  

O sistema de Ponto Eletrônico não admite: 

a) Restrições à marcação do ponto; 

b) Marcação automática do ponto; 

c) Exigência de autorização prévia para marcação de sobrejornada; 

d) Alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado; 

CLÁUSULA QUARTA  

 O sistema de Ponto Eletrônico adotado deverá reunir, também, as seguintes condições: 

a) Encontrar-se disponível no local de trabalho para o registro dos horários de 

trabalho e consulta; 

b) Permitir a identificação de empregador e empregado; 

c) Possibilitar ao empregado, a qualquer tempo, através da central de dados, a 



consulta eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas; 

d) Possibilitar à fiscalização, quando solicitado, através da central de dados, a 

extração eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas; 

CLÁUSULA QUINTA  

Em caso de registro manual de jornada de trabalho, decorrente de falta de marcação no 

sistema alternativa eletrônico de controle de jornada de trabalho e/ou anotações sobre 

faltas justificadas ou não, o empregado, mediante solicitação do mesmo, receberá cópia 

do registro de ponto consolidado, contendo todas as marcações efetuadas via sistema 

e manualmente, após a assinatura da administração da respectiva área de atuação. 

CLÁUSULA SEXTA  

A ARYZTA fornecerá cópia do relatório de registro de ponto consolidado para a entidade 

sindical, sempre que solicitado, no prazo máximo de dez dias úteis. A solicitação da 

entidade sindical deverá conter o período e o setor dos empregados a serem abrangidos 

no referido relatório. 

CLÁUSULA SÉTIMA  

A ARYZTA não permitirá a realização de trabalho do/a empregado/a com login de 

terceiro. 

CLÁUSULA OITAVA 

Qualquer alteração realizada no sistema eletrônico alternativo de controle de jornada, 

que atinja as normas previstas neste Acordo, deverá haver a comunicação às entidades 

sindicais. 

 



CLÁUSULA NONA 

Fica convencionado que o presente Acordo poderá ser prorrogado ao final de seu prazo 

de vigência ou mesmo parcial ou integralmente revisado, antes mesmo da expiração do 

referido prazo, caso ocorram modificações nas condições estipuladas e mediante 

entendimento entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Na hipótese de divergências relativamente ao cumprimento das cláusulas deste Acordo, 

as partes se comprometem a negociar diretamente entre si. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O presente acordo terá vigência de dois anos, podendo ser denunciado na ocorrência 

de descumprimento dos termos deste ajuste, antecipando o prazo final de vigência para 

30 (trinta) dias da notificação, ou aditado a qualquer tempo. 

E, por estarem de comum acordo, as partes rubricam e assinam o presente Acordo 

Coletivo . 

Campinas, 27 de maio de 2022 

 

__________________________________ 

ARYZTA BRASIL ALIMENTOS LTDA 
 
 
 
 
_________________________________ 
SIND. TRAB.IND.ALIMENTACAO DE CAMPINAS (SITAC) 
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